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    Introdução


    O que é e para que serve o anarquismo?1


    felipe corrêa


    É estando com os explorados, os assalariados, as vítimas do autoritarismo que as ideias anarquistas podem ser conhecidas e aplicadas. Os grupos de iniciados fechados sobre si mesmos matam as ideias que tencionam defender. São os militantes implicados em atividades sociais [...] que são a fonte de um desenvolvimento rápido das ideias de Bakunin e Kropotkin.
 frank mintz


    Por meio da aproximação entre o operariado francês e inglês surgiu, em 1864, em Londres, a Associação Internacional dos Trabalhadores (ait), conhecida posteriormente como Primeira Internacional. A ait foi fundada dentro de um contexto específico de desenvolvimento do capitalismo na Europa e do consequente surgimento de um proletariado que se constituía como classe naquele momento.


    Este operariado francês tinha significativa influência das ideias do socialista Pierre-Joseph Proudhon, que vinha difundindo seu pensamento em uma vasta obra crítica ao capitalismo e ao Estado, que afirmava o mutualismo e o federalismo. Em livros que vão desde O que é a propriedade?, de 1840, até Da capacidade política das classes operárias, obra póstuma de 1865, Proudhon fundaria as bases sobre as quais se constituiu a ideologia anarquista, expressando em seus escritos muitos dos sentimentos que estavam latentes no movimento operário de sua época.


    
      Anarquismo, uma breve perspectiva


      O anarquismo, como ideologia — e, portanto, como um sistema de ideias, motivações, aspirações e valores, vinculado a uma prática política no sentido de combater o capitalismo, o Estado e, por meio da revolução social, estabelecer o socialismo libertário —, nasceu por uma influência direta do federalismo proudhoniano, no seio da ait, pelo trabalho de Bakunin e outros militantes que constituíram, em 1868, a Aliança da Democracia Socialista (ads).


      Assim, é possível afirmar que o anarquismo, coletivo e organizado, tem início determinado, e não é um sentimento humano que sempre existiu na história, como afirmaram alguns historiadores.2 Pode-se dizer que, desde sempre, houve um espírito libertário em setores populares que, em diversos momentos, manifestou-se, mas, o anarquismo como tal nasce no século xix na Europa, neste contexto de surgimento do capitalismo e de um determinado estágio de desenvolvimento do proletariado como classe.


      Desde aquele momento, o anarquismo colocado em prática pelos “bakuninistas” propunha um modelo ideológico de luta pela transformação social, colocando a responsabilidade por esta transformação no movimento de massas, que era construído, naquele momento, no seio da ait.


      As propostas que Bakunin fez para a ait tinham por objetivo conceber um movimento popular amplo, que pudesse promover a revolução social, e também lançavam as bases do que ficaria conhecido, um pouco depois, como sindicalismo revolucionário. Enfatizava Bakunin em “A política da Internacional”, de 1869:


      
        A Associação Internacional dos Trabalhadores, fiel a seu princípio, jamais apoiará uma agitação política que não tenha por objetivo imediato e direto a completa emancipação econômica do trabalhador, isto é, a abolição da burguesia como classe economicamente separada da massa da população, nem qualquer revolução que desde o primeiro dia, desde a primeira hora, não inscreva em sua bandeira liquidação social. […] Ela dará à agitação operária em todos os países um caráter essencialmente econômico, colocando como objetivo a diminuição da jornada de trabalho e o aumento dos salários; como meios, a associação das massas operárias e a formação das caixas de resistência. […] Ela ampliar-se-á, enfim, e organizar-se-á fortemente, atravessando as fronteiras de todos os países, a fim de que, quando a revolução, conduzida pela força das coisas, tiver eclodido, haja uma força real, sabendo o que deve fazer e, por isso mesmo, capaz de apoderar-se dela e dar-lhe uma direção verdadeiramente salutar para o povo; uma organização internacional séria das associações operárias de todos os países, capaz de substituir esse mundo político dos Estados e da burguesia […]3

      


      Surgido durante a ait, o anarquismo da ads espalhou-se pelo mundo e foi defendido por outros anarquistas como Kropotkin e Malatesta. Com mudanças estratégicas em relação a aspectos diversos, o anarquismo passou do coletivismo dos bakuninistas da ait ao anarcocomunismo de Kropotkin e Malatesta, adotou estratégias insurrecionais nos momentos em que se descolou do movimento operário e, aos fins do século xix, retomou o contato com o movimento popular na construção do sindicalismo revolucionário da Confederatión Générale du Travail (cgt) francesa.


      O sindicalismo revolucionário entraria com força no século xx e deteria a hegemonia do anarquismo neste século, sendo responsável por imensas mobilizações de massa em nível mundial, que colocaram o anarquismo como uma das grandes ideologias socialistas do movimento operário. Foi com este viés, de ideologia do movimento de massas, que o anarquismo protagonizou episódios decisivos na história das lutas de classe como a Revolução Mexicana, as Revoluções da Rússia e da Ucrânia, os levantes na Bulgária, a Revolução Espanhola e diversos outros. No Brasil, isso não foi diferente, tendo o anarquismo estado à frente de mobilizações como a Greve Geral de 1917 e a Insurreição Anarquista de 1918.


      Apesar disso, desde o século xix, o universo anarquista conviveria com as heranças que poderíamos chamar libertárias, mas não anarquistas, de pensadores que, de alguma forma, defendiam posições antiautoritárias de crítica ao Estado, mas que não eram socialistas. Este é o caso de Max Stirner, com sua defesa do individualismo extremo, e de Willian Godwin, com sua crítica à cooperação.


      O individualismo, que possui suas bases nos escritos de Stirner e que foi encontrando outras referências ao longo do tempo, sustenta uma posição de que a sociedade não é um organismo, mas um conjunto de indivíduos autônomos, sem obrigação com as instituições. Muitas vezes contrários à associação ou à organização, os individualistas acreditam que é o esforço pessoal que leva à liberdade — sendo esta liberdade, na maioria dos casos, considerada estritamente individual.


      Apesar de nunca terem sido hegemônicas, as posições individualistas encontraram algum destaque na França, na Alemanha e nos eua. Um traço marcante do individualismo foi haver se fundamentado muito mais nas críticas — realizadas com mais ênfase ao Estado do que ao capitalismo — do que nas propostas construtivas, de socialismo, ainda que libertário —, o que fez com que o individualismo, por diversas vezes, tangenciasse o liberalismo puro e simples. No entanto, o fato é que em diversas circunstâncias durante a história, o individualismo foi aceito por parte dos anarquistas e houve aqueles que defenderam, assim como alguns ainda defendem hoje, uma corrente que seria “anarcoindividualista”, que conviveria no amplo universo libertário com correntes como o anarcossindicalismo e o anarcocomunismo.


      Na história libertária dos eua, o que se pode ver é a existência de duas correntes. De um lado, um anarquismo bastante inspirado nos pressupostos da ait, levado a cabo pela International Working People’s Association (iwpa) que, além do anarquismo militante e revolucionário, defendia a igualdade de gênero e de raça. A iwpa, em 1886, foi uma das organizações que esteve por trás das mobilizações que impulsionaram a greve geral pela jornada de oito horas de trabalho no Primeiro de Maio, que levaria aos acontecimentos de Haymarket e ao assassinato daqueles que ficaram conhecidos como os Mártires de Chicago. Outro exemplo que se aproxima significativamente desta tradição é o sindicalismo revolucionário dos Industrial Workers of the World (iww). Lucy Parsons foi uma militante exemplar desta linha do anarquismo, que participou tanto do movimento de luta pelas oito horas como do iww — sendo uma das suas grandes representantes. De outro lado, havia um individualismo autóctone, que se desenvolveu por meio de figuras como Josiah Warren, com sua participação nas comunidades New Harmony, Village of Equity, Utopia e Modern Times; Henry Thoreau, com sua proposta de desobediência civil; e Benjamim Tucker, que tentou conjugar as ideias de Warren e Proudhon, tomando posições deliberadamente antissocialistas. Estas duas correntes — do socialismo revolucionário e do individualismo — entrelaçaram-se e distanciaram-se na história dos eua, influenciando-se mutuamente mais ou menos conforme a época. E isso teria consequências significativas sobre o anarquismo nos eua, universo onde se inserem os escritos de Bookchin.

    


    
      Do marxismo ao anarquismo: classe e ecologia social


      Nascido em 1921, Murray Bookchin, antes de chegar ao anarquismo, passou por outras correntes socialistas. Integrou o movimento comunista nos anos 1930 e a Workers’ School, em Nova York, tendo sido educado segundo os pressupostos do marxismo-leninismo. Frustrou-se, em meados dos anos 1930, com o autoritarismo dos stalinistas, integrando, em 1939, o Socialist Workers Party (swp) — Quarta Internacional. Naquele momento, o swp era o maior partido trotskista dos eua e um dos maiores do mundo, chegando a ter aproximadamente mil militantes em seu apogeu. A reivindicação do trotskismo nestes fins dos anos 1930 e início dos 1940 era defender as autênticas raízes do bolchevismo, herdadas da revolução de 1917 na Rússia. Os trotskistas opunham-se ao regime ditatorial e contrarrevolucionário de Stálin e apoiavam a luta de Trotsky da reivindicação destas raízes da Revolução de Outubro. Sua defesa da Quarta Internacional baseava-se em uma aberta rejeição à Terceira Internacional (Comintern) e na defesa de uma revolução proletária contra o capitalismo, o nazismo e o stalinismo.


      Os trotskistas sustentavam, naquele momento, que a Segunda Guerra seria uma continuação da Primeira, e, da mesma forma, deveria, ao final, dar espaço a outra série de revoluções; uma aposta realizada pelo próprio Trotsky. No entanto, para Bookchin, “nos anos 1943–44, era quase óbvio que o prognóstico de Trotsky estava completamente errado”.4 Entre os trotskistas este fato produziu sérios questionamentos, e vários deles desiludiram-se com a teoria marxista da hegemonia do proletariado, ainda antes do fim da guerra.


      Depois do serviço militar, Bookchin foi trabalhar na General Motors (gm) em New Jersey e entrou para o United Auto Workers (uaw), um agrupamento operário que tinha forte tradição na militância sindical, atingindo seu ápice em uma greve de novembro de 1945 contra a gm, reivindicando 30% de aumento nos salários. Isso ocorreu no momento em que a gm negou o aumento e 225 mil trabalhadores entraram em greve, assim permanecendo por quase quatro meses. No final, o sindicato aceitou que os trabalhadores retornassem ao trabalho por um pequeno aumento nos salários.


      Bookchin sempre esperou uma mobilização destas proporções no uaw, mas que nunca voltou a ocorrer. Em 1948, durante uma nova greve, ele presenciou os trabalhadores aceitando aumentos nos salários, seguro de saúde pago pela empresa, fundos de pensão e férias estendidas pagas nas negociações.


      Estas e outras experiências tiveram significativa influência para que Bookchin deixasse de acreditar na classe operária como principal agente da transformação social, da forma como havia previsto Marx. Sua frustração com o operariado urbano e industrial, e com o próprio sindicalismo como forma de organização dos trabalhadores, contribuiria sobremaneira para as teses que seriam formuladas anos depois. Neste momento, Bookchin notava que “não estava mais claro que o capitalismo, como Marx havia previsto, destruiria a si mesmo submetendo os trabalhadores a um estado intolerante de pobreza”.5 E mais,


      
        os sindicatos mostravam-se, cada vez mais, aliados do capital. Assim, trabalho e capital começaram a unir-se em uma “feliz união” de maneira que o capitalismo foi capaz de utilizar muitos sindicatos para afastar militantes sindicais.6

      


      A revolução que não aconteceu durante a guerra e nem ao final dela frustrou todo o movimento trotskista, incluindo Bookchin, que também se convenceu de que a classe operária, como uma força hegemônica, estaria morta. Isso fez com que Bookchin abandonasse o trotskismo, ainda que tenha continuado por mais algum tempo no swp. Ele concluía que o proletariado, em lugar de ser conduzido pela miséria à revolução, buscaria somente as conquistas de curto prazo, dentro do capitalismo.


      Independentemente de suas frustrações com o trotskismo, Bookchin manteve-se um socialista revolucionário. A questão, naquele momento, colocava-se em grande medida em torno do sujeito revolucionário. Se não era mais o proletariado que faria a revolução, então quem seria? Esta reflexão acerca da classe que seria responsável pela transformação social desenvolveu-se a partir de suas pesquisas sobre as questões ecológicas.


      Em seu artigo “The Problem of Chemicals in Food”, de 1952, quando pesquisava sobre pesticidas e herbicidas utilizados na agricultura para a preservação dos alimentos, Bookchin concluiu que, muito provavelmente, os limites do capitalismo seriam ambientais e ecológicos.


      A partir desta conclusão, nota-se uma mudança radical em toda sua concepção de classe, que vinha se modificando com o abandono progressivo do economicismo marxista e que se transformaria, no futuro, em uma postura “antieconômica”. Já que os problemas ecológicos afetariam a todos, qualquer que fosse a classe, Bookchin acreditava que os sujeitos revolucionários que deveriam combater o capitalismo não estariam mais no proletariado, mas na comunidade como um todo. Ou seja, a oposição ao capitalismo, a partir desta premissa, deveria ser realizada por todos, independentemente dos interesses de classe. Posição que seria sustentada até o fim de sua vida: seriam “as pessoas”, “os cidadãos”, e não “os operários”, “o proletariado”, os sujeitos capazes de promover a revolução.


      Até aquele momento, Bookchin considerava-se marxista; sua base de pensamento ecológico havia sido construída sobre referências da pólis ateniense, hegelianas e também marxistas. Escritos de Marx e Engels (Anti-Duhring, A questão da habitação etc.) que sustentam a necessidade de reconciliação entre cidade e campo foram, naquele momento, suas principais influências. Com base nestas referências, Bookchin passou a defender a necessidade de uma revolução anticapitalista em favor da sociedade ecológica, que deveria trazer uma distribuição equitativa da população no país e também uma descentralização das cidades. A descentralização ganharia, dessa maneira, espaço privilegiado:


      
        Algum tipo de descentralização será necessário para alcançar um equilíbrio duradouro entre a sociedade e a natureza. A descentralização urbana constitui a base de qualquer esperança de se chegar ao controle das pestes na agricultura. Somente uma comunidade bem integrada com os recursos das regiões vizinhas pode promover a diversidade biológica e agrícola. […] Uma comunidade descentralizada sustenta a grande promessa de conservar os recursos naturais, particularmente na medida em que promovesse a utilização de fontes locais de energia [e utilizasse] a força do vento, a energia solar e a força hidrelétrica.7

      


      Ainda que tenha origem no marxismo, esta defesa da descentralização foi fazendo com que Bookchin visse que o marxismo, na realidade, não era a melhor ideologia para sustentar este ponto de vista. Ao fim dos anos 1950, Bookchin frequentou reuniões da Libertarian League, em Nova York, onde aprendeu sobre o anarquismo. Mais tarde, ele afirmaria que o que o levou do marxismo ao anarquismo não foi a leitura profunda dos clássicos como Proudhon, Bakunin e Kropotkin, mas a própria crítica de Marx e Engels ao anarquismo, suas leituras sobre a pólis ateniense, o livro de George Woodcock sobre a história do anarquismo8, suas afinidades com a biologia e a tecnologia.9


      As proposições anarquistas de uma sociedade sem Estado aproximavam-se muito de sua concepção de descentralização. A sociedade futura anarquista permitiria uma harmonização entre seres humanos e natureza, assim como entre homens e mulheres. Seres humanos e natureza conviveriam de maneira harmônica em uma sociedade descentralizada que resolveria seus problemas de poluição e transporte, criando verdadeiras comunidades. A tecnologia dos meios de comunicação serviria para facilitar as relações comunitárias e a democracia direta permitiria decisões coletivas, com todos os membros da comunidade participando das assembleias.


      Desta maneira, para Bookchin, anarquismo e ecologia social aproximam-se muito ao serem tratados como premissas de um projeto político de transformação social, baseado na descentralização e na diversidade.


      
        Sugiro que uma comunidade anarquista aproximar-se-ia de um ecossistema claramente definível; ela seria diversificada, equilibrada e harmoniosa. É discutível se tal ecossistema configurar-se-ia como uma entidade urbana com um centro distinto, como na pólis grega e na comuna medieval, ou se, como propõe Gutkind, a sociedade consistiria em comunidades amplamente dispersas sem um centro distinto. Em todo caso, a escala ecológica para qualquer uma destas comunidades seria determinada pelo menor ecossistema capaz de suportar uma população de tamanho moderado. […] Se a comunidade ecológica for realizada na prática, a vida social produzirá um sensível desenvolvimento da diversidade humana e natural rumo a um todo equilibrado e harmonioso. Partindo da comunidade, passando por regiões e chegando até continentes inteiros, veremos uma diferenciação clara entre grupos humanos e ecossistemas, cada um desenvolvendo suas exclusivas potencialidades e expondo membros da comunidade a um amplo espectro de estímulos econômicos, culturais e comportamentais.10

      


      A afinidade entre anarquismo e ecologia social foi claramente estabelecida, sendo a sociedade futura libertária uma pré-condição para a prática plena da ecologia social. A própria defesa de uma ecologia social que caminhasse junto ao anarquismo (ainda que sob nova roupagem) foi fundamental para o fortalecimento da ideologia anarquista nos eua dos anos 1960. Esta relação entre ecologia e anarquismo é a maior contribuição de Bookchin ao anarquismo, pois, qualquer projeto de luta ou de sociedade futura que se conceba deve levar em conta não só as premissas de abolição das relações de exploração e dominação entre os humanos, mas também uma perspectiva de harmonia entre indivíduos e meio-ambiente, o que constitui a base da ecologia social. Com o rompimento público com o marxismo, que se daria no artigo de 1969 “Listen Marxist!”, Bookchin deu corpo ao que ficou conhecido como “ecoanarquismo”.


      Ainda que a ecologia tenha sido utilizada para substituir a perspectiva de classe — o que me parece um grande equívoco, tanto para uma análise do capitalismo, como para uma proposta de transformação social —, ela possui significativa importância, já que foi concebida dentro de um projeto ideológico mais amplo de transformação social.11

    


    
      Pós-escassez, espontaneidade e organização


      A proposta de ecologia social de Bookchin traz em seu bojo uma severa crítica à hierarquia e à dominação. Para ele, as hierarquias originaram-se durante o projeto humano de dominar a natureza e continuaram a desenvolver-se depois, quando se iniciou a dominação humana. Portanto, as hierarquias sociais teriam mais importância do que as classes sociais, entendidas de maneira estritamente econômica, já que as hierarquias são anteriores ao capitalismo e extrapolam o âmbito econômico. Ao propor a hierarquia como principal elemento a ser combatido na sociedade capitalista, Bookchin assemelha-se a diversos outros anarquistas que, mesmo enxergando a dominação de classe (exploração econômica) como fundamental, não a consideram a única, e nem acreditam que a solução do problema econômico resultaria no fim das dominações nos âmbitos político e social, no esquema marxista de infra e superestrutura. A conclusão necessária, neste sentido, é que a luta anarquista deveria se dar contra a dominação de maneira mais ampla e não só contra a exploração de classe.


      A partir destas reflexões, a sociedade hierárquica foi tratada por Bookchin em seu artigo “Desire and Need”, de 1967, depois, com um pouco mais de profundidade, em “Listen Marxist!”, e finalmente, de maneira bastante detalhada, no livro The Ecology of Freedom, de 198212, que se tornou um clássico sobre a ecologia social. Ao mostrar as raízes da sociedade hierárquica, Bookchin também baseou sua proposta de transformação social em outras ideias.


      Uma delas foi a da “pós-escassez”13, defendida no artigo “Post-Scarcity Anarchism” de 1968, que se fundamentava no fato de que os anos 1950 haviam trazido uma série de inovações tecnológicas, especialmente na área de automação, e elas deveriam trazer novas possibilidades para o projeto revolucionário:


      
        Esta revolução tecnológica, culminando na informatização, criou os fundamentos quantitativos e os objetivos para um mundo sem classes, exploração, exaustão pelo trabalho ou carência material. Os meios agora existem para o desenvolvimento do homem acabado, do homem completo, libertado da culpa e das operações de modos autoritários de instrução, e entregue ao desejo e à sensível apreensão do maravilhoso.14

      


      Para Bookchin, o fato é que a tecnologia, no capitalismo, estaria dominada pelos capitalistas e sendo utilizada em seu favor, para estimular a hierarquia e a dominação. No entanto, se essa tecnologia e suas inovações passassem a ser utilizadas de maneira libertária — não mais em favor dos capitalistas, mas daqueles que fazem parte dos níveis mais baixos na escala das hierarquias sociais — elas proporcionariam a eliminação de parte do duro trabalho realizado, dando condições aos trabalhadores de transformarem radicalmente a sociedade, ao dedicar-se às atividades que estimulam sua criatividade e o desenvolvimento de suas potencialidades.


      A tecnologia — ainda segundo Bookchin — é uma ferramenta que auxilia o desenvolvimento humano, se for utilizada de maneira libertadora; e mais: ela é imprescindível para o desenvolvimento de uma nova sociedade. Também fundamentais e de muita relevância para o anarquismo, estas posições de Bookchin sobre a tecnologia aprofundam significativamente raciocínios que já podem ser notados em Bakunin e que tiveram algum desenvolvimento em Kropotkin.


      Acreditava Bookchin que a escassez material havia sido um fator mais do que determinante para os fracassos das experiências revolucionárias passadas. Ao contrário daqueles momentos do passado, quando a escassez havia impossibilitado as revoluções, pensava ele que, pela primeira vez na história, a tecnologia dava todas as condições para que uma revolução de abundância para todos ocorresse (pressuposto de uma sociedade comunista). Como sustentou em “Towards a Liberatory Technology”, de 1965, com a tecnologia sendo utilizada racionalmente, não em favor do aumento das taxas de lucro, mas da cooperação, seria possível ter forças materiais para a criação de uma sociedade ecológica.


      
        Em uma revolução futura, o dever mais urgente da tecnologia será produzir bens em fartura, com o mínimo de esforço. O propósito imediato deste dever será abrir a arena social permanentemente para o povo revolucionário, para manter a revolução em continuidade. […] A partir do momento em que o trabalho árduo é reduzido ao mínimo possível ou desaparece completamente, os problemas de sobrevivência tornam-se os problemas da vida, e a própria tecnologia passa de algo a serviço das necessidades imediatas do homem, a ser a parceira de sua criatividade. […] Os homens futuramente libertados escolherão dentre uma grande variedade de tipos de trabalho combináveis ou mutualmente exclusivos, todos os quais estarão baseados em imprevisíveis inovações tecnológicas.15

      


      Outra ideia na qual se sustentou a proposta de transformação social de Bookchin é a espontaneidade. Ponto de convergência entre anarquismo e ecologia, a espontaneidade, para ele, possibilitaria liberar as forças dos desenvolvimentos para que estes encontrassem uma ordem e uma estabilidade, ou seja, um equilíbrio. A interpretação histórica que Bookchin realiza de diversas experiências revolucionárias — como em 1793 na França, em 1905 na Rússia e em 1936 na Espanha — apontam para um forte teor espontâneo nos estágios iniciais. Para ele, a espontaneidade seria parte da tomada de consciência, da desalienação e da mobilização necessárias a qualquer processo revolucionário. Portanto, ela não significaria os simples impulsos, sentimentos ou comportamentos indefinidos, mas, ao contrário,


      
        […] um comportamento, sentimentos e pensamentos livres de constrangimentos externos, de restrições impostas. É um comportamento, sentimentos e pensamentos autodirigidos, dirigidos do interior, e não um transbordar incontrolado de paixão e de ação. Do ponto de vista do comunismo libertário, a espontaneidade consiste na capacidade de o indivíduo impor-se uma autodisciplina e de formular, de forma correta, os princípios que guiam a sua ação na sociedade.16

      


      Esta espontaneidade, necessária em um movimento social consistente que queira chegar a uma revolução, estaria alinhada com a ecologia social, sustentada a partir de uma visão daquele equilíbrio proposto. Segundo ele, a espontaneidade da vida social convergiria com a espontaneidade da natureza, oferecendo bases para uma sociedade ecológica.


      Apesar de sua defesa da espontaneidade, Bookchin, já na época que tratou desta concepção no artigo “Espontaneidade e organização”, em 1972, não acreditava em uma oposição entre ela e a organização. Neste artigo, sustentava que a espontaneidade, ao contrário do que muitos entendem, não significa a renúncia à organização ou mesmo à estrutura, mas a defesa de organizações autogeridas, não hierárquicas e voluntárias.


      Baseado nestas posições sobre organização, Bookchin sustentava que os anarquistas deveriam organizar-se em grupos de afinidade, estruturas inspiradas na organização de anarquistas que, na Federación Anarquista Ibérica (fai), agrupavam os elementos militantes “mais idealistas” da Confederación Nacional del Trabajo (cnt) que lutavam pela Revolução Espanhola de 1936. Bookchin estudou esta revolução escrevendo, entre outras obras, o livro Spanish Anarchists, de 1977. Suas concepções sobre os grupos de afinidade podem ser conhecidas no artigo “Espontaneidade e organização”, mas seu texto mais conhecido em português é “Grupos de afinidade”17, tendo sido ambos escritos nos fins dos anos 1960 e início dos anos 1970.


      No final da década de 1970, Bookchin daria cada vez mais importância à organização, acreditando que a revolução necessitaria mais de trabalho consciente do que simplesmente da espontaneidade das massas e, neste sentido, as discussões sobre os grupos de afinidade ganham relevância.


      Funcionando como agentes catalizadores, alimentados por ideias e práticas revolucionárias comuns, os grupos de afinidade estimulam outros setores sociais a tornarem-se revolucionários. Colocam-se em oposição às organizações autoritárias, com caráter de vanguarda, que sustentam uma direção do processo revolucionário, visando realizar, elas mesmas, a revolução, e não estimulá-la em setores mais amplos da sociedade; uma forma de “substituísmo”, que se viu nos processos do “socialismo real”, em que o partido substituiu a classe. Os grupos de afinidade, diversamente, teriam por objetivo influenciar outros setores, para que estes realizassem a revolução.


      
        Estes grupos [de afinidade] têm, na vida social, um papel de catalizadores e não de elites; esforçam-se por fazer progredir a consciência e as lutas da comunidade onde funcionam e não por se apoderarem dos lugares de chefia. […] O desenvolvimento de um movimento revolucionário implica a disseminação […] de tais grupos de afinidade, de comunidades e de coletivos, nas cidades, no campo, nas escolas e universidades, nas fábricas. Estes grupos constituiriam células integradas e descentralizadas, não deixando fora do seu campo de atuação qualquer aspecto da vida e da experiência.18

      


      Para Bookchin, os grupos de afinidade poderiam unir-se, estabelecendo organizações federativas horizontais, preservando sempre a autonomia de cada um deles. Deveriam ter uma estrutura que lhes permitisse, num dado momento, dissolver-se nas estruturas e instituições revolucionárias populares.


      Estas posições sobre os grupos de afinidade possuem alguma relação com as concepções de organização política revolucionária do anarquismo clássico que fundamentaram a ads de Bakunin, e as bases da discussão sobre o “partido anarquista” de Malatesta.

    


    
      Democracia e municipalismo libertário


      A relação de Bookchin com a democracia vem da década de 1950, quando introduziu na esquerda americana o tema da democracia direta inspirada na Grécia Antiga, algo que refletia sua frustração com as experiências revolucionárias autoritárias, mas também sua crescente fascinação pelas instituições revolucionárias criadas ao longo da história tais como conselhos (sovietes) e assembleias. Para uma revolução não ser vítima de seu próprio autoritarismo e poder atingir uma sociedade livre e ecológica, Bookchin sustentava que ela deveria desenvolver em seu seio instituições revolucionárias e democráticas.


      Sua concepção de democracia não tem a ver com a de democracia representativa, de eleitores que transferem seu poder de fazer política a políticos profissionais, que fazem a política no lugar do povo, na instituição do Estado. Ao contrário, a democracia defendida por ele é a democracia direta, inspirada na pólis ateniense.


      Por mais que criticasse as posições dos gregos em torno da questão da mulher e de sua relação com a escravidão e a sociedade de classes, Bookchin admirava a concepção grega de democracia direta, tendo sido influenciado de maneira significativa pelos vários escritos sobre o tema. Já em 1964, em “Ecology and Revolutionary Thought”, abordava o assunto e colocava a democracia direta como um importante princípio do anarquismo. Em 1968, aprofundou as discussões em “Forms of Freedom”. Neste artigo, trata da experiência democrática grega, colocando-a na dupla perspectiva de modelo para a luta revolucionária presente, e também como paradigma da sociedade futura. Para Bookchin, na Grécia Antiga


      
        a tendência para a democracia popular continuou a desdobrar-se por aproximadamente um século e meio, até que ela atingiu uma forma que nunca foi completamente igualada em outros lugares. Nos tempos de Péricles, os atenienses tinham aperfeiçoado sua pólis até um ponto em que ela representava um triunfo da racionalidade dentro das limitações materiais do mundo antigo. Estruturalmente, a base da pólis ateniense era a ecclesia. […] A ecclesia possuía completa soberania sobre todas as instituições e cargos na sociedade ateniense. Ela decidia questões de guerra e paz, elegia e demitia generais, inspecionava campanhas militares, debatia e votava políticas internas e externas, resolvia as injustiças, examinava e passava por operações dos quadros administrativos e bania cidadãos indesejáveis. Aproximadamente um em cada seis homens do conjunto de cidadãos estava ocupado, em algum momento, com a administração dos assuntos da comunidade. Uns 1500 homens, escolhidos principalmente por sorteio, ocupavam as posições responsáveis por cobrança de impostos, gestão das frotas, estoque de comida, recursos públicos e preparação dos projetos de construção pública. O exército, composto inteiramente por recrutas de cada uma das dez tribos áticas, era comandado por oficiais eleitos; Atenas era policiada por arqueiros citas e escravos do estado da Cítia. […] Tomado como um todo, este era um notável sistema de autogestão social; levado a cabo quase que inteiramente por amadores, a pólis ateniense reduziu a formulação e a administração das políticas públicas a uma questão completamente pública.19

      


      Nesta defesa que realiza da democracia ateniense, deve-se ter em mente que ele conhecia plenamente as desigualdades da Grécia e que, se por um lado seu modelo democrático era tido como exemplar, as desigualdades não eram, e deveriam ser eliminadas em qualquer movimento de luta ou em uma futura sociedade, a partir de perspectivas que apontassem para o fim da sociedade de classes e para a igualdade de gênero. Para ele, a maior realização da democracia ateniense era haver desenvolvido em seu seio uma autêntica “democracia autogestionária” — um sistema de tomadas de decisão horizontal, com ampla participação, nos mais diversos assuntos públicos. Ao reivindicar a democracia direta, Bookchin também se coloca em sintonia com a maioria dos anarquistas que, durante a história, em sua proposta de federalismo, consideraram sempre, além de uma articulação política das organizações de base, um sistema de autogestão que proporcionaria esta esfera completamente democrática de tomada de decisão sem hierarquia ou imposições das decisões da cúpula para a base; decisões e articulações que seriam feitas “de baixo para cima”, como dizia Bakunin. O diferencial positivo dos escritos de Bookchin foram a busca desta relação entre o federalismo clássico do anarquismo e a pólis ateniense, aprofundada proveitosamente.


      No início dos anos 1970, Bookchin envolveu-se com os East Side Anarchists de Nova York e com a revista Anarchos. Neste período, a esquerda radical americana pensava que seria necessário constituir instituições revolucionárias que não fossem efêmeras, e que pudessem dar sustentação à luta revolucionária que se julgava necessária naquele momento. Em 1972, no artigo “Spring Offensives and Summer Vacations”20, Bookchin critica as manifestações de rua — que aconteciam naquele momento organizadas pelo “movimento contra a guerra” —, por julgá-las espetáculos efêmeros, que não conseguiam sustentar-se e permanecer no tempo. Nos momentos de manifestação havia certa mobilização, mas assim que passavam, não havia trabalho posterior de continuidade e de sustentação da luta. A efeméride condizia com uma espécie de “gosto pela adrenalina”, de pessoas que só se mobilizavam em torno de manifestações de rua, confrontos, ações radicalizadas, mas que não estavam dispostas a realizar um trabalho regular e permanente, algo muito semelhante à escola política derivada do Maio de 68, que se generalizou e teve seu ápice no movimento de resistência global dos fins dos anos 1990 e início dos 2000 com a Ação Global dos Povos.


      No lugar das manifestações efêmeras, Bookchin propôs ao movimento que se tornasse mais sólido e contínuo, forjando vínculos permanentes com a comunidade e diversos outros campos da vida social, conformando-se em um tipo de organização popular que federasse diversas iniciativas. Estas posições já vinham sendo defendidas por ele havia alguns anos e sustentavam a criação de grupos, assembleias populares e comitês dentro de comunidades, universidades, escolas, locais de trabalho, entre outros, que fortalecessem as mobilizações populares. A autonomia e a democracia direta seriam princípios de luta, e uma nova sociedade, o objetivo de longo prazo. Estes, Bookchin colocava, eram os princípios e o objetivo que haviam norteado as “comunas” em Paris de 1793–1794 e de 1871, com suas propostas de confederar municipalidades para substituição do Estado centralizado.


      Em “Spring Offensives…” é possível identificar, nas propostas construtivas que coloca aos anarquistas para a criação de um movimento revolucionário, as primeiras teses que futuramente dariam corpo ao “municipalismo libertário”. O artigo reivindicava


      
        a formação de coalizões locais de grupos não partidários — o melhor das comunas rurais e urbanas, grupos independentes de estudantes, profissionais radicais, classe trabalhadora, grupos de mulheres […] e grupos independentes antiguerra — para agir conjuntamente escolhendo e apresentando candidatos para os conselhos nas municipalidades deste país.21

      


      A proposta de apresentar candidatos para as eleições municipais vinha ao lado de outras. Os grupos locais não partidários não deveriam ser hierárquicos e teriam de estar enraizados nas comunidades locais, agindo da maneira mais democrática e antiburocrática possível. A proposta era reestruturar as instituições municipais, a partir de linhas democráticas, constituindo assembleias populares baseadas na democracia direta, substituindo a polícia por uma “guarda popular” comunitária e opondo as cidades ao Estado. Em suma,


      
        os programas anarquistas deveriam reivindicar uma democratização do governo das cidades, abolindo os conselhos municipais e substituindo-os por assembleias populares. Assim, eles usariam o poder da municipalidade — o nível do Estado mais próximo do povo — para criar instituições populares e potencialmente antiestatistas não mediadas por representantes.22

      


      “Spring Offensives…” encontrou muitas objeções no meio libertário, objeções estas que poderíamos classificar em dois tipos. Um primeiro, individualista, que, muito mais do que combater a questão da participação nas eleições, trazia a tona “velhos” debates entre as correntes individualista e comunista/ coletivista do anarquismo. Esta objeção sustentava principalmente o caráter individualista do anarquismo, criticando qualquer tipo de votação, pois em caso de não haver consenso, diziam os defensores desta posição, haveria uma opressão da minoria pela maioria. Esta posição, retratada por Peter Marshall, por exemplo, sustentava o argumento dos individualistas de que nem mesmo uma minoria de uma pessoa poderia ser oprimida pelo processo de votação para decisões e, portanto, ele não era eticamente justificável.


      O segundo tipo de objeção, colocado desde uma perspectiva socialista, que encontrou eco inclusive entre os próprios membros da Anarchos, criticava a participação dos anarquistas nas eleições e não compartilhava da compreensão de que haveria uma diferença entre os níveis de governo municipal e estadual/federal. Portanto, ocupar cargos municipais significava, para esses críticos, o mesmo que o anarquismo adotar uma estratégia eleitoral, o que divergiria diametralmente das principais estratégias anarquistas adotadas historicamente. Apesar das discussões sobre a participação em eleições que houve no anarquismo, sua estratégia central nunca foi a transformação da sociedade por meio das instituições do Estado, ainda que pelos níveis mais próximos da população — a municipalidade neste caso. A proposta destes últimos críticos era que a transformação social deveria se dar a partir de movimentos sociais que fossem criados de baixo para cima e fora das instituições do Estado.


      Apesar de as linhas gerais do municipalismo libertário terem sido rascunhadas em “Spring Offensives…”, Bookchin não escreveu muito mais sobre o tema nos próximos anos da década de 1970, retornando a ele somente no início dos anos 1980. Seus maiores trabalhos sobre o municipalismo libertário são The Rise of Urbanization and Decline of Citizenship, de 1987, publicado novamente em 1992 com o título de Urbanization Against Cities, e From Urbanization to Cities, de 1995.23


      A ideia de Bookchin sobre o municipalismo libertário baseia-se, primeiramente, na concepção de que o principal espaço para trabalho dos anarquistas seria a comunidade. Segundo seu ponto de vista, os anarquistas teriam tratado deste tema em diversos de seus escritos: Proudhon ao abordar o federalismo em seu Princípio federativo, de 1863, Bakunin e Kropotkin ao abordarem a comuna, o primeiro em seu Catecismo revolucionário, de 1866, e o segundo em Anarquismo e a ciência moderna, de 1913.


      No entanto, é relevante notar que as influências nas quais Bookchin diz basear-se tratam da comunidade muito mais como proposta de sociedade futura do que como meio de luta.


      Bookchin reivindicava uma prioridade na organização comunitária, como alternativa à organização pelo local de trabalho, que tomou forma em diversos momentos no sindicalismo. Suas posições — que visavam fugir do economicismo, e que neste momento já eram propriamente antieconômicas —, que, como vimos, tiraram o foco da sociedade de classes e da estratégia classista de luta, dando prioridade às dominações como um todo, sem foco na exploração econômica, continuariam em sua avaliação do sindicalismo.


      Contestando a participação dos anarquistas nos sindicatos, em 1992, no artigo “The Ghost of Anarcho-Syndicalism”, Bookchin nos dá uma ideia de sua rejeição do sindicalismo como meio de luta e de sua preferência pela organização no nível comunitário. Segundo ele, o anarcossindicalismo


      
        representa, ao meu ver, uma ideologia arcaica radicada em uma noção estritamente economicista de interesse burguês, na realidade, de um interesse setorial. Ele conta com a persistência de forças sociais como o sistema fabril e a tradicional consciência de classe do proletariado industrial que estão se enfraquecendo radicalmente no mundo euro-americano numa era de relações sociais indefiníveis e de crescentes preocupações sociais. Questões e movimentos mais amplos estão agora no horizonte da sociedade moderna que, ainda que envolvam trabalhadores, exigem uma perspectiva mais ampla do que a fábrica, o sindicato e a orientação proletária.24

      


      Assim, negando os sindicatos como meio de luta e afirmando a comunidade como principal espaço de atuação, Bookchin desenvolveria o municipalismo libertário: uma estratégia de transformação social que poderia ser resumida da seguinte forma:


      
        	A formação de grupos comunitários democráticos e não hierárquicos, cuja principal ação seria a indicação de candidatos para eleições municipais, baseando-se em plataformas que reivindicassem a democracia direta e as assembleias populares.



        	A eleição de um número suficiente de candidatos libertários para posições estratégicas nos municípios.



        	A transformação das cidades, por este grupo de libertários eleitos, em assembleias populares democráticas, colocando-as em oposição ao Estado. Esta transformação devolveria às assembleias o poder usurpado pela política estatista representativa.



        	As assembleias populares assumiriam o controle municipal e municipalizariam a economia (propriedade, produção e distribuição) e a política.



        	A transformação das cidades em federações (confederações) destas assembleias populares.



        	A transferência permanente do poder do Estado para as assembleias, trazendo o poder de volta às pessoas. A própria revolução, a partir desta concepção, ganha um tom de poder popular — que esvazia as instituições autoritárias e dá corpo às instituições democráticas e populares, que são base da sociedade futura. Processo este que ocorreria sem necessariamente haver uma ruptura violenta.


      


      Para Bookchin, esta ênfase no municipalismo deu-se por uma crença de que o município é diferente dos níveis estaduais ou federais, por ser a esfera estatal mais próxima da população com espaços e possibilidades de desenvolvimento de uma política libertária. E mais do que isso: o municipalismo seria a única estratégia possível a ser adotada pelos libertários para a destruição do Estado, já que o município


      
        constitui a base para relações sociais diretas, democracia frontal e a intervenção pessoal do indivíduo, para que as freguesias, comunidades e cooperativas convirjam na formação de uma nova esfera pública. […] A partir do momento em que os municípios se federem para formar uma nova rede social; que interpretem o controle local com o significado de assembleias populares livres; que a autoconfiança signifique a coletivização dos recursos; e que, finalmente, a coordenação administrativa dos seus interesses comuns seja feita por delegados — não por “representantes” — que são livremente escolhidos e mandatados pelas suas assembleias, sujeitos a rotação, revogáveis, e as suas atividades severamente limitadas à administração das políticas sempre decididas nas assembleias populares — a partir deste momento os municípios deixam de ser instituições políticas ou estatais em qualquer sentido do termo. A confederação destes municípios — uma comuna das comunas — é o único movimento social anarquista de ampla base que pode ser vislumbrado hoje, aquele que poderá lançar um movimento verdadeiramente popular que produzirá a abolição do Estado. É o único movimento que pode responder às crescentes exigências de todos os setores dominados da sociedade para dar poder e propor pragmaticamente a reconstrução de uma sociedade comunista libertária nos termos viscerais da nossa problemática social atual — a recuperação de uma personalidade poderosa, de uma esfera pública autêntica e de um conceito ativo e participatório de cidadania.25

      


      A defesa do municipalismo — como “um poder popular dual, antagônico ao poder estatal que ameaça os resíduos de liberdade” e que deveria reconstituir “de forma anárquica, aqueles valores libertários e aqueles elementos utópicos que são o patrimônio mais vital da Revolução Americana”26 — marcaria definitivamente sua crença exclusiva na mobilização em nível comunitário, e não por local de trabalho. Aquilo que chamou de “comuna das comunas” — uma proposta de federação em nível comunitário —, segundo acreditava, estava presente em um “comunitarismo anarquista” dos clássicos (Proudhon, Bakunin e Kropotkin) e poderia mesmo constituir, como colocou nos anos 1980, uma tendência “comunalista” do anarquismo, que teria sido negligenciada se comparada ao anarcossindicalismo e ao anarcoindividualismo. Para Bookchin, este comunalismo clássico sempre teve foco municipalista. Coloca ele que


      
        muito antes de o sindicalismo ter surgido na tradição anarquista, havia uma tradição comunalista que existe desde Proudhon e que aparece em Kropotkin e eu não sei por que ela vem sendo completamente negada.27

      


      Esta leitura de Bookchin pode ser questionada em três pontos fundamentais. Primeiro: porque seu modelo baseia-se mais em uma posição de fim (das comunas em uma sociedade futura) do que de meio (das comunas como luta pela transformação), ou seja, traz as reflexões dos anarquistas sobre a sociedade futura para um meio de luta, o que me parece significativamente distinto. Segundo: Proudhon e Bakunin sempre defenderam a economia como um aspecto central da sociedade e conceberam suas estratégias de transformação baseadas fundamentalmente nas lutas econômicas. Bakunin e Kropotkin (depois de seu período de defesa da “propaganda pelo fato”) defenderam posições análogas ao sindicalismo revolucionário, e podem ser considerados muito mais sindicalistas do que “comunalistas”. Terceiro: o anarquismo sempre considerou o espaço de mobilização uma questão de estratégia e não de princípio e, portanto, se os sindicatos foram os terrenos priorizados pelo sindicalismo revolucionário, isso se deu porque era nestas associações que se evidenciava de maneira mais evidente a luta de classes.


      Portanto, o anarquismo não é necessariamente sindicalista ou comunalista, mas uma ideologia que busca os melhores campos para mobilizar. Parece-me que querer cristalizar uma estratégia única significa desconsiderar a conjuntura, o que é fatal para qualquer ideologia.


      Durante a elaboração e a difusão das teses do municipalismo libertário, Bookchin engajou-se em uma campanha, tentando convencer os anarquistas desta sua estratégia. Participou de uma grande conferência em Venice, em 1984, escreveu diversos artigos sobre o municipalismo e o livro The Rise of Urbanization and the Decline of Citzenship. De 1983 ao início dos anos 1990, Bookchin produziu significativo material sobre o tema e formou um grupo municipalista em Burlington, Vermont.


      As mesmas críticas que se opuseram a “Spring Offensives…” vieram de novo à tona. Para além das críticas individualistas, o campo do “anarquismo social” argumentava, novamente, que os anarquistas não deveriam participar das eleições e, ainda que fosse no âmbito municipal, candidatar-se e ocupar cargos no Estado significaria utilizar a democracia representativa como meio, o que estaria em contradição com os princípios do anarquismo de promover a transformação por fora do Estado. As críticas colocaram Bookchin novamente dentro de um grande debate e, para defender sua tese do municipalismo libertário, ele tentou argumentar que a política não significaria política parlamentar, que Bakunin defendia a política municipal, que haveria uma tensão entre a municipalidade e o Estado, entre outros argumentos. Ainda assim, os anarquistas foram irredutíveis.


      Já em 1992 Bookchin demonstrava certo cansaço pelo que ele considerava ser um purismo anarquista. Sua maior frustração era com o argumento individualista de que os anarquistas seriam contra o princípio democrático de voto para qualquer decisão, pois a minoria não poderia ser oprimida pela maioria. Como saída para este dilema, muitos anarquistas americanos sustentavam o consenso, que seria uma forma de se opor a esta “opressão” da minoria pela maioria. Bookchin não concordava com o consenso, e foi por este motivo que o criticou em alguns artigos, como foi o caso em Comunalismo, de 1994.
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